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Interessado: Poder Executivo do Município de Araguaína/TO 
Assunto: Análise jurídica sobre Projeto de Lei Complementar que altera a Lei Complementar 
nº 197/2025 
 
 

PARECER JURÍDICO Nº 014/2025 
 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DA 
CONSTITUCIONALIDADE DO PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR QUE ALTERA A LEI COMPLEMENTAR 
Nº 197/2025, REFERENTE AO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
ARAGUAÍNA – IMPAR. 

 

I - DO ATO: 

Trata-se de Parecer Jurídico acerca do presente Projeto de Lei Complementar 

de autoria do Executivo Municipal, o qual será submetido ao crivo do Legislativo Municipal. 

A proposta em análise é quanto Projeto de Lei Complementar que visa corrigir 

erros materiais na Lei Complementar nº 197, de 20 de janeiro de 2025. A proposta legislativa introduz 

alterações nos seguintes pontos: 

1. Redação do inciso I do art. 40, adequando a exigência de certificação 

para o gestor de recursos do RPPS aos padrões do Ministério da 

Previdência. 

2. Alteração do Anexo II para modificar o nível de escolaridade exigido 

para o cargo de Assessor Técnico II, passando de "Nível Médio" para 

"Nível Superior". 

3. Repristinação da Lei Municipal nº 3.076/2018, revogada pelo inciso 

I do art. 220 da Lei Complementar nº 197/2025, convalidando os atos 

praticados desde sua revogação. 

Feitas as considerações iniciais, passa-se à análise.  

 

II - DA ANÁLISE 

A. Da Regularidade Material 

Por regularidade material entende-se a compatibilidade vertical entre o 

conteúdo do projeto e os princípios e normas constitucionais. Neste sentido, a matéria proposta 
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deve sempre buscar amparo na Constituição Federal no tocante aos seus parâmetros, buscando 

conformidade com seus princípios e demais regramentos por ela instituídos, que deve 

comunicar-se de forma harmoniosa com o conteúdo da propositura legislativa municipal. 

Quanto a Previdência Social cumpre asseverar que a Constituição Federal 

expressamente traz a matéria como de competência concorrente dos Entes Públicos Federativos, 

podendo o Poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local ou suplementar a 

legislação federal, nos termos do art. 24, inc. XII c/c com o art. 30, incisos I e II da Constituição 

Federal: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre: (...) 
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 
 
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;  
 

Esse entendimento é reforçado pelo artigo 40 e o §1º do artigo 149 da 

Constituição Federal, que expressam a necessidade de criação de um regime próprio de 

previdência para os servidores públicos do respectivo Ente Federativo com a criação de 

contribuição para o custeio deste regime próprio. 

Ademais, além de haver competência e pertinência temática para o Ente 

Público legislar sobre o tema, vemos que o projeto atende aos princípios do art. 37 da 

Constituição Federal, como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

A proposta legislativa respeita tais princípios, uma vez que: 

A adequação da exigência de certificação para o responsável pela gestão de 

recursos financeiros do RPPS visa garantir que a qualificação do profissional sempre esteja 

alinhada com os critérios do Ministério da Previdência. 

A alteração do requisito de escolaridade para o cargo de Assessor Técnico 

II busca adequação à estrutura organizacional do IMPAR, não cria novo cargo ou aumenta 

despesas, mas tão somente adequa o requisito de escolaridade. 

Quanto a repristinação, esse instituto jurídico tem previsão expressa no art. 

2º, § 3º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), conferindo segurança 

jurídica ao restabelecimento da vigência da norma que foi revogada equivocadamente. 
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Ademais, as alterações propostas não têm cunho financeiro ou remuneratório, 

não havendo aumento de despesa, portanto, não tem o condão de afetar o equilíbrio financeiro 

e atuarial do regime previdenciário, garantindo a manutenção de regras claras e previsíveis para 

os servidores segurados. 

Por fim, anota-se que ao corrigir erros materiais, o projeto contribui para a 

eficiência da administração pública, conforme disposto no art. 37 da Constituição Federal, 

evitando incertezas e garantindo a aplicação adequada das normas previdenciárias municipais. 

Desta feita, resta evidente a organização material do texto apresentado, 

comungando com conteúdo de interesse local devidamente amparado pelas normas de 

competência legislativa do município, previstas na Constituição Federal e Lei Orgânica, não 

havendo impedimentos para que o gestor municipal submeta o projeto ao crivo do legislativo 

Municipal.  

 

B. Da Regularidade Formal 

A constitucionalidade formal refere-se à obediência ao processo legislativo 

adequado para a edição da norma. No presente caso, a competência legislativa para disciplinar 

sobre o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) é do Município, conforme o art. 30, 

inciso I, da Constituição Federal.  

Ademais, o projeto foi apresentado pelo Prefeito Municipal, o que está em 

conformidade com o art. 61, §1º, II, alínea "c", da Constituição Federal, que reserva ao chefe 

do Poder Executivo a iniciativa sobre projetos que disponham sobre servidores públicos e seus 

regimes jurídicos. 

Além disso, o art. 154 da Lei Orgânica Municipal concede ao Executivo a 

iniciativa para tratar sobre o regime de previdência dos servidores públicos municipais. 

Art. 154. O município poderá instituir, por meio de lei específica de iniciativa 
exclusiva do Poder Executivo, regime de previdência para os servidores públicos, 
observado o disposto na Constituição Federal e nas demais leis correlatas. 

 

O projeto respeita o princípio da separação dos poderes (art. 2º da 

Constituição Federal), pois trata de matéria cuja iniciativa legislativa é do Poder Executivo e 

que deve ser aprovada pelo Legislativo. O devido processo legislativo está sendo seguido, 
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respeitando-se as etapas de proposição, deliberação e aprovação, conforme previsto na Lei 

Orgânica do Município e no Regimento Interno da Câmara Municipal. 

O projeto também observa o princípio da publicidade (art. 37 da Constituição 

Federal), garantindo transparência aos atos normativos, uma vez que será debatido na Câmara 

Municipal e, se aprovado, devidamente sancionado e publicado. Além disso, respeita o 

princípio da razoabilidade, pois não impõe mudanças arbitrárias ou desproporcionais, 

limitando-se a ajustes técnicos para evitar insegurança jurídica. 

Sob esse viés, considerando o conteúdo da proposição, percebe-se a 

inexistência de vício de iniciativa no projeto, uma vez que é facultado ao Ente Público 

Municipal legislar sobre matéria de interesse local e especificamente, o proponente é 

competente para legislar sobre a matéria. Noutro ponto, o art. 57 da Lei Orgânica do Município 

impõe que a matéria tratada passe pelo procedimento obrigatório de lei complementar. 

Ainda sobre adequação formal do texto proposto, observa-se a lei 

complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1988, que “Dispõe sobre a elaboração, a redação, a 

alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos”, sendo esta 

norma específica relativa a técnica-legislativa. 

Neste sentido, temos o artigo 3º da Lei Complementar nº 95/1988, que impõe 
a organização da lei em parte preliminar, normativa e parte final. Ao analisar a proposta, vemos 
que a sua estrutura formal se amolda à formalidade exigida. 

Portanto, concluímos pela constitucionalidade formal, pois segue os trâmites 

legislativos exigidos, respeita a competência municipal e observa os princípios fundamentais 

da Constituição Federal, assegurando a legalidade e transparência do processo legislativo. 

 

III – CONCLUSÃO 

Não se vislumbra do teor da propositura quaisquer incompatibilidades que 

possam criar obstáculos à continuidade do projeto, vez que o projeto não cria despesas, nem 

altera direitos dos segurados, apenas promove ajustes técnicos e correções de inconsistências. 

Além disso, está em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência previstos no art. 37 da Constituição Federal. 
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Diante do exposto, do ponto de vista da constitucionalidade, juridicidade e 

boa técnica legislativa, a Procuradoria-Geral OPINA pela viabilidade Jurídica do Projeto de 

Lei Complementar que “Altera a Lei Complementar nº 197, de 20 de janeiro de 2025”, 

proposta pelo Chefe do Executivo Municipal e no tocante ao seu mérito, deverá submeter-se ao 

crivo do Legislativo Municipal, por meio da deflagração de competente processo legislativo. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 
Araguaína/TO, 11 de março de 2025 

 

 
 

LUCAS RODRIGUES CARVALHO ARAÚJO 
Procurador Previdenciário – designado ao IMPAR 
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